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  Prefácio


  Tive a honra de ser convidado para prefaciar o livro “O Regime Previdenciário do Servidor Público de acordo com a Emenda Constitucional 103/2019 – Reforma da Previdência”.


  Seus autores, Tatiana de Lima Nóbrega e Maurício Roberto de Souza Benedito, ela como Presidente e ele como Diretor de Previdência Social, atuam há vários anos como dirigentes da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco (Funape) e como membros do Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social (Conaprev).


  Portanto, conhecem na prática os desafios enfrentados pelos entes federativos na gestão da previdência dos servidores públicos e acompanharam de perto todas as discussões ocorridas ao longo dos últimos anos na formulação das políticas a ela relacionadas, com os avanços e sucessos alcançados e, necessário dizer, em alguns casos, os insucessos daquilo que não se conseguiu concretizar. Porém, além de gestores, são também servidores públicos efetivos do Estado de Pernambuco, e, dessa forma, compartilham as expectativas e apreensões daqueles que, como segurados, esperam receber no futuro os benefícios devidos por um Regime Próprio de Previdência Social.


  Conforme se observa pela leitura do Sumário e da Apresentação, esta obra pretende alcançar tanto “iniciados” como “não iniciados” no tema, pois a partir do capítulo inicial introdutório (A Previdência Social Brasileira – Noções Básicas), onde apresentam a evolução histórico-normativa e uma visão geral dos regimes e benefícios previdenciários, passam a analisar a Emenda Constitucional 103/2019 em cada um de seus aspectos: o custeio; as regras de acesso, forma de cálculo e reajustamento das aposentadorias (comuns e especiais) e da pensão por morte; as regras de transição das aposentadorias; e outros aspectos específicos, como a acumulação de benefícios previdenciários, o abono de permanência e o regime de previdência complementar. Além disso, apresentam as mudanças ocorridas no sistema de proteção social dos militares, decorrentes da referida Emenda e da Lei 13.954/2019.


  Em todos os capítulos há a preocupação de se apresentar exemplos que auxiliem a compreensão do leitor e de se estabelecer um paralelo entre as alterações aprovadas para os servidores da União e aquelas que foram (ou deverão ser) aprovadas e aplicadas aos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A decisão do Congresso Nacional de quebrar a uniformidade nas regras aplicáveis às aposentadorias dos servidores públicos nas três esferas da Federação, tradição encontrada desde a Constituição de 1988 e mesmo anterior a ela, trouxe um novo complicador para o sistema de previdência dos servidores públicos, não apenas para seu estudo, mas também, e especialmente, para sua gestão e equilíbrio de longo prazo.


  Concluo registrando a satisfação de observar como ao longo dos anos esse segmento da previdência pública brasileira tem evoluído, aumentando seu grau de profissionalismo e qualificação e formando dirigentes e estudiosos como Tatiana e Maurício Roberto, que agora nos entregam este livro.


  Narlon Gutierre Nogueira
Secretário de Previdência do Ministério da Economia
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  Apresentação


  Após longa espera de três anos, em que acompanhamos a tramitação da malograda PEC 287/2016 e os percalços da PEC 06/2019, veio a lume esta obra, que traz o regime previdenciário do servidor público atualizado pelas reformas previdenciárias, em especial a reforma da previdência veiculada pela EC 103/2019.


  Como a massa precisa descansar para dar um bom pão, a espera foi importante para que pudéssemos acompanhar e assinalar a superveniente produção legislativa previdenciária infraconstitucional, ainda não finalizada, mas já adiantada em seu constante processo integrativo.


  Intentamos demonstrar de forma clara, objetiva, sem preciosismo e eruditismo improfícuos, as mudanças introduzidas pela EC 103/2019 e sua aplicabilidade no âmbito federal, para o qual a Emenda trouxe novos parâmetros de acesso aos benefícios previdenciários do servidor público da União, e no âmbito dos entes subnacionais, que, a partir da vigência da Emenda, passaram a ter competência para legislar sobre as regras de acesso à aposentadoria e à pensão por morte dos seus servidores públicos, bem como à sua forma de cálculo.


  Sabedores da complexidade da matéria, com suas implicações no campo do direito subjetivo do servidor público e da gestão do regime previdenciário, procuramos estruturar este livro de forma didática, porém não superficial, que sirva tanto para o leitor ainda não familiarizado com o assunto como para aqueles que laboram na seara previdenciária do servidor público, seja na área administrativa como na judiciária.


  Buscamos, sempre que possível, enriquecer os capítulos com exemplos práticos, a fim de oportunizar a fixação dos requisitos e critérios estabelecidos pelas novas regras previdenciárias trazidas pelo legislador constituinte reformador de 2019. Os exemplos tomaram como referência o ano de 2020, mas, com o decurso do tempo, eles devem ser revistos pelo leitor em função da atualização anual dos valores do salário-mínimo, do teto do RGPS e das faixas de valores de incidência da contribuição previdenciária.


  O primeiro capítulo traz noções básicas de previdência social, necessárias para a compreensão das mudanças trazidas pela Emenda, abordando, sobretudo, aspectos históricos, conceituais e o disciplinamento constitucional previdenciário ao longo do tempo. O segundo explicita os princípios constitucionais previdenciários insertos no art. 40 da CR/88.


  O terceiro capítulo aborda as espécies de aposentadoria do regime próprio de previdência social do servidor público, com regras de acesso, forma de cálculo e reajustamento, demonstrando as alterações promovidas pela EC 103/2019 e sua repercussão no âmbito de validade dos entes subnacionais. O quarto capítulo cuida das aposentadorias especiais, com o mesmo tratamento conferido ao capítulo terceiro. O quinto capítulo demonstra as mudanças do benefício de pensão por morte, explicitando a situação dos dependentes dos segurados do regime previdenciário da União, para o qual a Emenda trouxe novas regras de acesso e de forma de cálculo do benefício, da situação dos dependentes dos segurados dos regimes de previdência dos entes subnacionais que ainda não modificaram sua legislação interna.


  O sexto capítulo traz o disciplinamento constitucional conferido às hipóteses de acumulação de benefícios previdenciários, aplicáveis a todos os entes federativos, e o sétimo aborda o instituto do abono de permanência do servidor público, com enfoque nas mudanças promovidas pelo legislador constituinte de 2019.


  Os capítulos oitavo e nono esmiúçam as regras de transição do servidor público federal, seja de aposentadoria voluntária comum, seja de aposentadoria com critérios diferenciados (aposentadoria especial), sem olvidar da situação dos servidores públicos dos entes subnacionais que não fizeram suas reformas previdenciárias.


  O décimo capítulo aborda as situações de direito adquirido do servidor público federal que cumpriu as exigências de alguma regra de aposentadoria voluntária vigente até a data de publicação da EC 103/2019, bem como a situação de direito adquirido dos servidores dos entes subnacionais que não modificaram sua legislação interna.


  O décimo primeiro traz as mudanças promovidas pela mencionada Emenda no regime previdenciário dos parlamentares e o décimo segundo aborda o Sistema de Proteção Social dos Militares, com a inovação trazida pelo legislador constituinte reformador para os militares dos Estados, que passaram a ter regras de inatividade simétricas às dos militares das Forças Armadas.


  O décimo terceiro capítulo aborda o regime de previdência complementar, com enfoque no regime previdenciário complementar do servidor público, ressaltando a obrigatoriedade de instituição desse regime pelos entes subnacionais, no prazo máximo de dois anos, contados da data de publicação da referida Emenda.


  O décimo quarto capítulo traz a situação dos regimes próprios dos entes subnacionais em face da reforma previdenciária veiculada pela EC 103/2019 e da “PEC Paralela”, que ainda tramita no Congresso Nacional. Procuramos trazer, ainda, em quadro sintético, a situação dos Estados que fizeram suas reformas previdenciárias e daqueles que adequaram sua legislação em cumprimento dos comandos constitucionais cogentes.


  Esperamos que este livro contribua para a disseminação da cultura de previdência em nosso País, com o estudo da legislação previdenciária aplicada ao servidor público, que necessita conhecer os seus direitos, a fim de poder programar melhor o seu futuro.


  Bom estudo!


  Capítulo 1


  A PREVIDÊNCIA SOCIAL 
BRASILEIRA – NOÇÕES BÁSICAS


  Este capítulo visa oferecer ao leitor noções básicas de previdência social, necessárias para a compreensão do regime previdenciário do servidor público, modificado, em especial, pela Emenda Constitucional (EC) 103, de 12 de novembro de 20191.


  Os tópicos seguintes tratarão dos aspectos conceituais, da evolução histórico-normativa, da competência legislativa, dos regimes previdenciários – seus benefícios e segurados –, além da síntese das mudanças provenientes das reformas da previdência social brasileira.


  1.1 ASPECTOS CONCEITUAIS E DEFINIÇÃO


  Conceituar a previdência social exige, antes de tudo, reconhecer seu aspecto polissêmico, uma vez que o termo tanto pode ser empregado com maior abrangência, como sinônimo de seguridade social, quanto pode ser tomado em seu sentido restrito: espécie de seguro social que se destina às pessoas que exercem, formalmente, alguma atividade laborativa remunerada.


  Há, ainda, outro sentido dado à previdência social, que a coloca como sinônimo do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), em função do disposto no art. 201 da Constituição da República Federativa de Brasil de 1988 (CR/88), segundo o qual “a previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social”. Em verdade, essa é uma acepção equivocada, já que o RGPS é um dos regimes da previdência social pública, com ela não se confundindo.


  Para uma correta definição, entretanto, devemos entender a previdência como um seguro social, que visa à cobertura de riscos, como doença, idade avançada, invalidez, morte e outras situações de privação de renda familiar, para garantir ao trabalhador e à sua família condições de sobrevivência, mediante reposição de renda.


  Para Leite, mencionado por Borges (2010, p. 38), a previdência social:


  É o mais importante dos programas de seguridade social; a tal ponto que essa predominância chega a concorrer para certa confusão entre as duas expressões. Sabe-se igualmente que a previdência social se destina à população economicamente ativa, ou seja, a quem exerce atividade remunerada – no fundo a garantia primeira pelo menos dos recursos essenciais à subsistência.


  Não há, então, como confundir previdência com seguridade social, porque aquela está contida nesta, nem previdência com o RGPS, já que aquela contém este.


  A seguridade social está prevista no art. 194 da CR/88, que a define como um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, com a finalidade de assegurar a seguinte tríade de direitos: saúde, previdência e assistência social. Deve ser financiada por toda a sociedade, direta ou indiretamente, com recursos dos orçamentos dos entes federados e das contribuições sociais previstas no art. 195 da CR/882.


  A organização da seguridade social deve considerar os seguintes princípios previstos no parágrafo único do art. 194 da CR/88: (1) universalidade da cobertura e do atendimento; (2) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; (3) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; (4) irredutibilidade do valor dos benefícios; (5) equidade na forma de participação no custeio; (6) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados; e (7) diversidade da base de financiamento, com rubricas contábeis específicas por área (saúde, assistência e previdência), preservado o caráter contributivo da previdência social.


  A seguridade social, então, considerando seu delineamento constitucional, compõe-se de três pilares: saúde, assistência e previdência, este último marcado por uma característica que o distingue dos demais: a contributividade. Como já assinalado, a previdência é um seguro social para o qual existe a necessidade do pagamento de um prêmio (no caso, contribuição previdenciária), para que, na ocasião do evento, a cobertura seja garantida ao segurado. Os eventos são aqueles que impedem o cidadão de trabalhar (doença, invalidez, morte, idade avançada), ocasionando perda da receita financeira necessária ao sustento próprio e familiar.


  Aqueles que não detêm capacidade contributiva, por não disporem de recursos, estão amparados pela assistência social, um sistema de proteção gratuito para as pessoas necessitadas, previsto no art. 203 da CR/883.


  A assistência social, por não ser contributiva, é, geralmente, mais onerosa para o Estado. De acordo com Barroso, citado por Borges (2010, p. 39), “se toda a população fosse economicamente ativa e, portanto, estivesse coberta pela previdência social, a rigor não haveria necessidade de assistência social (...)”.


  Já a saúde está prevista no art. 196 da CR/884, configurada como um direito social e dever estatal, assegurado por políticas públicas que objetivam a redução do risco de enfermidades e o acesso universal e equânime às ações e serviços.


  A despeito de ser um “dever do Estado”, os serviços de saúde podem ser prestados pela iniciativa privada, que deverá observar, quanto às condições de seu funcionamento, as normas do órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS). A regulação e a fiscalização do setor privado de saúde competem à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).


  Enquanto as ações públicas de saúde e de assistência estão disponíveis a todos que delas necessitem, sem exigência de contraprestação pecuniária por parte do tomador do serviço, a previdência social só é prestada àquele que para ela contribuir, devido ao seu caráter contributivo. Amado (2015, p. 21) traz-nos o seguinte ensinamento:


  Deveras, dentro da seguridade social, coexistem dois subsistemas: de um lado o subsistema contributivo, formado pela previdência social, que pressupõe o pagamento (...) de contribuições previdenciárias dos segurados para a sua cobertura previdenciária e dos seus dependentes.


  Do outro, o subsistema não contributivo, integrado pela saúde pública e pela assistência social, pois ambas são custeadas pelos tributos em geral (...) e disponíveis a todas as pessoas que delas necessitarem, inexistindo a exigência de pagamento de contribuições específicas dos usuários para o gozo dessas atividades públicas.


  Importante mencionar que a previdência é um direito social (fundamental, portanto) previsto no art. 6º da CR/885 e que, embora constitua um direito, é, também, um dever do trabalhador, seja este da esfera pública ou privada. Constitui um direito porque o Estado tem a obrigação de prover, por meio do pagamento de um benefício previdenciário, as necessidades básicas do trabalhador que não puder mais trabalhar, geralmente por motivo de saúde, idade avançada ou morte, neste último caso, havendo a proteção familiar por meio do pagamento da pensão previdenciária. Trata-se, ainda, de um dever porque o trabalhador tem a obrigação de ser segurado (seguro social) de um regime previdenciário público6, para ele contribuindo, mediante contraprestação pecuniária, correspondente a um percentual de sua renda.


  A contraprestação pecuniária do trabalhador ocorre por meio do pagamento de uma contribuição previdenciária, de natureza tributária. Como já visto, a contributividade é o caráter distintivo da previdência social. Ibrahim, Tavares e Vieira (2004, p. 2) oferecem-nos preciso esclarecimento:


  A previdência (...) não é um programa de proteção gratuito, mas sim um verdadeiro seguro cujas regras, de atendimento obrigatório, estão previstas em lei, e não em contrato. A esse sistema não se filia e não contribui quem quer. A adesão decorre de previsão legal, bem como a cobrança de contribuição social tem natureza de exigência tributária.


  Estabelecida a diferença entre seguridade e previdência e entre esta e os demais pilares da seguridade social, cumpre fixar melhor os aspectos conceituais da previdência social, para a qual apresentamos a seguinte definição:


  

      
        	
          PREVIDÊNCIA SOCIAL


          O QUE É? Seguro Social


          PARA QUEM? Para os cidadãos economicamente ativos e com capacidade contributiva.


          COMO? Por meio de vinculação a um regime previdenciário e de pagamento de contribuição previdenciária específica.


          PARA QUÊ? Para garantir reposição ou complementação de renda.


          QUANDO? Na ocorrência de eventos que inviabilizem sua capacidade laborativa.

        
      

    
  


  1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICO-NORMATIVA


  A doutrina majoritária entende que o marco normativo da previdência social no Brasil deu-se em 1923, com o Decreto Federal 4.682, de 24 de janeiro de 1923, denominado de Lei Eloy Chaves, por meio do qual foram instituídas as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) para os empregados das empresas de estradas de ferro do País. Três anos após sua edição, a Lei Eloy Chaves foi alterada pelo Decreto 5.109, de 20 de dezembro de 1926, para estender as CAPs aos trabalhadores portuários e marítimos. De acordo com Nogueira (2012, p. 42):


  A escolha das primeiras categorias de trabalhadores urbanos do setor privado incluídos no sistema de previdência social proporcionado pelas CAPs – ferroviários, portuários e marítimos – se justifica por duas razões: a importância que desempenhavam para o modelo capitalista então vigente no Brasil, baseado em uma economia voltada para a exportação de produtos primários, priorizando assim setores ligados às atividades de infraestrutura, e a capacidade de mobilização e organização dessas categorias, tornando necessário buscar a sua cooperação por meio da proteção social que lhes era concedida.


  A partir de 1933, surgiram os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), que, ao contrário do que ocorria com as CAPs, eram voltados não para uma empresa específica, mas, genericamente, a toda uma categoria de trabalhadores. Assim foram criados os IAPSs dos marítimos (1933), dos comerciários e dos bancários (1934), dos industriários (1936) e dos empregados de transportes e cargas (1938).


  Amado (2015), em seu livro Direito Previdenciário, entende que a Lei Eloy Chaves pode ser considerada como o marco inicial da previdência brasileira, mas da previdência privada, pois as CAPs eram administradas pelas empresas privadas e não pelo poder público, que apenas as regulava e as supervisionava. Para esse autor, a previdência pública brasileira iniciou-se em 1933, com o Decreto 22.872, de 29 de junho de 1933, que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (IAPM), gerido pela Administração Pública.


  A Constituição de 1934, na alínea “h” do § 1º de seu art. 121, estatuiu o tríplice custeio da previdência social, com a estipulação de contribuição igualitária da União, do empregador e do empregado, “a favor da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de acidentes de trabalho ou de morte”.7


  A Carta Política de 1937 trouxe, em seu art. 137, a previsão de que a legislação trabalhista teria como preceito “a instituição de seguros de velhice, de invalidez, de vida e para os casos de acidente de trabalho”8.


  Já a Constituição de 1946, em seus arts. 5º e 6º, tratou a previdência com certa autonomia sobre a legislação trabalhista, estabelecendo a previdência social como matéria de competência concorrente entre a União e os Estados9. As contribuições da União, do empregador e do empregado deixaram de ser paritárias e determinou-se a “obrigatoriedade da instituição do seguro pelo empregador contra os acidentes do trabalho”, nos termos dos incisos XVI e XVII do art. 15710.


  Em 26 de agosto de 1960, foi promulgada a Lei 3.807, a Lei Orgânica da Previdência Social (Lops) e, em 1961, o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio foi transformado em Ministério do Trabalho e da Previdência Social (MTPS).


  Em 1966, foi criado o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) pelo Decreto-Lei 72/1966, que passou a vigorar a partir de janeiro de 1967, com a unificação dos antigos IAPs. Também em 1967, por meio da Lei 5.316, de 14 de setembro de 1967, o seguro de acidentes do trabalho deixou de estar a cargo das seguradoras para passar a integrar o INPS.


  A Emenda Constitucional 1, de 1969, em relação à previdência social, previu, em seu art. 165, o salário-família (II), o seguro-desemprego (XVI) e exigência de prévia fonte de custeio total para a criação, majoração ou extensão da prestação de serviço de assistência ou benefício (parágrafo único)11.


  Em 1971, houve a inclusão dos trabalhadores rurais na previdência por meio da Lei Complementar 11, de 25 de maio de 1971, instituidora do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (Pró-Rural), mantido pelos recursos do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural). Os trabalhadores rurais faziam jus aos seguintes benefícios: aposentadoria por velhice e por invalidez; pensão por morte; auxílio-funeral; e serviços de saúde e social. Consoante Amado (2015, p. 71), na previdência rural:


  As aposentadorias correspondiam à metade do salário mínimo vigente, ao passo que a pensão por morte a 30% do salário mínimo. Já o auxílio-funeral era no valor de um salário-mínimo.


  Ou seja, naquela época coexistiam dois regimes previdenciários em paralelo: o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (Lei Complementar 11/1971) e a Previdência Social Urbana (Lei 3.807/1960).


  Com a Lei 5.859, de 11 de dezembro de 1972, os empregados domésticos passaram a ser incluídos no sistema de previdência social e, em 1973, foi a vez dos trabalhadores autônomos, com a publicação a Lei 5.890, finalizando o processo de universalização da previdência social, sob o aspecto formal-legal (NOGUEIRA, 2012).


  Em 1974, as questões trabalhistas e previdenciárias foram separadas com a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) pela Lei 6.036, de 1º de maio de 1974.


  Em 1977, a Lei 6.435, de 15 de julho de 1977, permitiu a criação da previdência complementar privada, por meio das entidades abertas e fechadas. Foi a época do surgimento dos fundos de pensões das empresas estatais, como a previdência complementar privada do Banco do Brasil e da Petrobras.


  Ainda em 1977, a Lei 6.439, de 1º de setembro de 1977, criou o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (Sinpas), composto pelo Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social – arrecadação e fiscalização das contribuições (Iapas); o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps); o Instituto Nacional da Previdência Social – responsável pela gestão dos benefícios previdenciários (INPS); a Fundação Legião Brasileira de Assistência – assistência aos idosos e gestantes carentes (LBA); a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor – responsável pelos menores carentes (Funaben); a Central de Medicamentos – fabricação de medicamentos a baixo custo (Ceme); e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – controle de dados (Dataprev).


  Com a Constituição de 1988, a seguridade social do Brasil foi alçada a um sistema de proteção social. Antes dela, nenhuma Carta Política a dispunha de forma sistêmica. A Constituição Cidadã passou, então, a prever um sistema de proteção contra riscos sociais, a fim de evitar a miséria e a insegurança da população, que poderiam advir do desemprego, da enfermidade, da invalidez e demais situações de desamparo social. No dizer de Borges (2010, p. 33):


  Até a Constituição atual, nosso ordenamento constitucional focava-se na figura burocrática do Estado e incluía dispositivos relacionados aos direitos e garantias individuais e à ordem econômica e social, estes presentes apenas a partir da Constituição de 1934. A conjugação desses dispositivos é que permitia uma certa feição ao parco espectro de proteção social proposta, naquelas ocasiões, pelo Estado brasileiro.


  Desta feita, a CR/88 erigiu a previdência a um direito social (fundamental, portanto), previsto em seu art. 6º, dedicando um capítulo específico à seguridade social, contido no título “Ordem Social”, que tem por finalidade o bem-estar e a justiça social, consoante o disposto no art. 19312.


  Os artigos 194 e 195 da CR/88 trazem, como já assinalamos, a seguridade social como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, que objetivam assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, devendo ser financiada por toda a sociedade, direta e indiretamente, mediante recursos provenientes dos orçamentos dos entes federados e das contribuições sociais.


  Sintetizando as principais conquistas no campo da proteção social, Amado (2015, p. 72) elenca as seguintes inovações trazidas pela CR/88:


  A saúde pública passou a ser gratuita a todos os brasileiros, pois não mais depende de contribuições específicas;


  Garantia de um salário mínimo ao idoso ou deficiente carente no campo da assistência social;


  Os benefícios previdenciários que substituem a remuneração dos trabalhadores passaram a ser de, pelo menos, um salário mínimo, o que beneficiou os povos rurais;


  Os trabalhadores rurais, os garimpeiros e o pescador artesanal passaram a ter direito a uma redução de 05 anos na idade para gozar do benefício da aposentadoria por idade;


  O homem passou a ter o direito à pensão por morte, pois anteriormente apenas tinham direito os maridos inválidos.


  Importa mencionar, ainda, que a CR/88 trouxe a obrigação de a Lei Orçamentária Anual (LOA) da União contemplar o orçamento da seguridade social, além do orçamento fiscal e de investimento das estatais. Antes o orçamento do governo federal não contemplava o da seguridade, que era aprovado apenas pelo Poder Executivo, comprometendo a transparência das despesas com o sistema protetivo social.


  A CR/88 também criou mecanismos públicos de controle da seguridade social, a exemplo dos conselhos tripartites de acompanhamento das políticas públicas.


  Essas foram inovações trazidas pelo legislador constituinte originário, ou seja, constantes do texto original da CR/88. As mudanças provenientes das emendas constitucionais reformadoras da previdência social serão tratadas em tópico específico.


  1.3 COMPETÊNCIA LEGISLATIVA


  A competência para legislar sobre seguridade social é privativa da União, conforme o disposto no inciso XXIII do art. 22 da CR/8813. Já a competência para legislar sobre previdência social é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (DF), nos termos do inciso XII do art. 24 da CR/8814. Ora, se a previdência, como já visto, faz parte da seguridade social, como conciliar essas disposições aparentemente conflitantes?


  Em verdade, a concorrência entre os entes políticos em matéria de previdência dá-se apenas no âmbito da previdência social do servidor público. Nesse caso, a União edita normas gerais sobre o regime previdenciário próprio do servidor, cabendo aos demais entes dispor sobre a matéria de forma suplementar, nos termos do art. 24 e dos incisos I e II do art. 3015 da CR/88. Para Amado (2015, p. 23):


  Essa aparente antinomia é solucionada da seguinte maneira: apenas a União poderá legislar sobre previdência social, exceto no que concerne ao regime de previdência dos servidores públicos efetivos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que poderão editar normas jurídicas para instituí-los e discipliná-los, observadas as normas gerais editadas pela União e as já postas pela própria Constituição.


  Assim, os Estados, o DF e os Municípios, no âmbito da competência suplementar, legislam sobre o funcionamento dos regimes previdenciários dos seus servidores públicos. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, esses entes políticos exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades, nos termos do § 3º do art. 24 da CR/8816.


  Ocorre que, só uma década após a promulgação da Carta Magna de 1988, a União editou as normas gerais de organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, com a publicação da Lei 9.717, de 27 de novembro de 1998, que foi recepcionada pelo legislador constituinte reformador de 2019, enquanto não editada a lei complementar de que trata o art. 9º da EC 103/2019.17


  Até a edição da Lei 9.717/1998, então, os entes federativos exerciam sua competência legislativa plena, em face de ausência de normas gerais e do disposto no art. 13 da Lei 8.212, de 24 de julho de 199118, que exclui do RGPS os servidores públicos e os militares, desde que sujeitos a sistema próprio de previdência social.


  De acordo com Nogueira (2012, p. 130):


  Observa-se que existiu, a partir da Constituição de 1988, uma associação de fatores que possibilitaram e incentivaram uma rápida expansão dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos nos Estados e Municípios: a obrigatoriedade de instituição do regime jurídico único, o maior rigor na cobrança das contribuições devidas ao INSS e a ausência de uma lei federal estabelecendo normas gerais. (g.n.)


  É importante esclarecer que, com a alteração promovida pela EC 103/2019 no art. 40 da CR/88, acrescendo-lhe o § 22, fica proibida a instituição de novos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, com a determinação, para os já existentes, de submissão às normas gerais de organização, funcionamento e de responsabilidade a serem estabelecidas por lei complementar federal, que deverá dispor, em especial, sobre: (1) requisitos para extinção do RPPS pelo ente federativo; (2) modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos; (3) definição de equilíbrio financeiro e atuarial e mecanismos de equacionamento do deficit atuarial; (4) fiscalização pela União e controle externo e social; (5) condições para instituição do fundo previdenciário de que trata o art. 249 da CR/88, para estruturação do órgão ou entidade gestora do regime e para responsabilização dos gestores do RPPS; (6) condições para adesão a consórcio público; e (7) parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias.


  Quanto à lei complementar federal de que trata o § 22 do art. 40 da CR/88, que irá substituir a Lei 9.717/1998, importa mencionar que a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia (SEPRT) editou a Portaria 38, publicada no Diário Oficial da União (DOU) do dia 20 de dezembro de 2019, instituindo um grupo de trabalho, com o objetivo de viabilizar a elaboração dessa lei, cuja minuta vem sendo denominada de Lei de Responsabilidade Previdenciária (LRP)19.


  Ocorre que, enquanto não editada a LRP, valerão os preceitos normativos gerais da Lei 9.717/1998, conforme já assinalado.


  1.4 REGIMES PREVIDENCIÁRIOS E SEUS SEGURADOS


  A previdência social compreende regimes diferenciados em função de sua natureza (pública ou privada) e da relação estabelecida entre empregado e empregador (contratual ou estatutária).


  Assim, a previdência social pode ser:


  
    	pública, de caráter obrigatório para todos os trabalhadores20, que passam a ser segurados da previdência estatal básica, cuja cobertura assegura uma reposição de renda que objetiva a sua sobrevivência, bem como de sua família, por meio da concessão de um benefício previdenciário básico; ou



    	privada, de caráter facultativo para os trabalhadores, que podem, se assim o desejarem, ser segurados da previdência complementar, cuja cobertura, como o próprio nome está a indicar, visa ao complemento do benefício previdenciário básico.


  


  Em que pese a inexistência de consenso doutrinário, entendemos que a previdência privada integra a previdência social, porque o legislador constituinte originário a dispôs na mesma seção (Seção III – Da Previdência Social) da previdência pública. Este também é o entendimento de Amado (2015, p. 77), para quem:


  O fato de ser facultativa a adesão a um plano de previdência privada não retira em nada o seu caráter social, pois os contratos deverão primar por sua função social, sendo cada vez mais crescente a adesão dos brasileiros a esses programas que visam a manter o seu padrão de vida na inatividade.


  Da mesma forma, Borges (2010, p. 18) defende que “a par dessa Previdência Estatal Básica, nosso Regime Previdenciário contempla a Previdência Complementar, de natureza privada, com vinculação facultativa (...)”.


  1.4.1 Previdência social pública e seus regimes


  A previdência social pública, ou previdência estatal básica, compreende dois regimes: o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), previstos, respectivamente, nos arts. 201 e 40 da CR/88.


  A vinculação a um desses regimes ocorre, de maneira geral, por meio da relação entre o empregado e o empregador21: se a relação for contratual, a vinculação é ao RGPS; sendo estatutária22, o vínculo é com o RPPS. Contudo esse critério não se aplica aos agentes públicos exclusivamente comissionados, os quais, a despeito de terem uma relação estatutária23 com o ente federativo, vinculam-se ao RGPS, conforme adiante será visto.


  1.4.1.1 O Regime Geral de Previdência Social (RGPS)


  O RGPS é o regime previdenciário dos trabalhadores da iniciativa privada e dos empregados públicos, ambos com vínculos contratuais regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).


  O RGPS também é o regime dos agentes públicos24 que não possuem vínculo estatutário estável com o ente federado, a exemplo dos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão; dos servidores temporários, contratados para atender a necessidades especiais e sujeitos a um regime jurídico especial25; e dos detentores de mandato eletivo. Esta é a disposição contida no § 13 do art. 40 da CR/88, com a redação conferida pela EC 103/2019, segundo o qual “aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social”.


  A esse regime vinculam-se, ainda, os autônomos e os profissionais liberais e, facultativamente, as pessoas que não exerçam atividade laborativa.


  O RGPS é gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), entidade autárquica vinculada ao Ministério da Economia, e está previsto no art. 201 da CR/88, cujo caput estabelece que “a previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”. No dizer de Amado (2015, p. 78), trata-se “do maior plano previdenciário brasileiro (...), visando cobrir vários riscos sociais, tais como velhice, invalidez, doença, maternidade, prisão, acidente e morte”.


  Seu disciplinamento infraconstitucional encontra-se, basicamente, na Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Seguridade Social e o seu Plano de Custeio, denominada de Lei Orgânica da Seguridade Social; na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social; e no Decreto 3.048, de 6 de maio de 1999, alterado pelo Decreto 10.410, de 30 de junho de 2020, que aprova o Regulamento da Previdência Social.


  1.4.1.2 O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)


  O RPPS é o regime previdenciário dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, ou seja, dos servidores que tenham ingressado no serviço público da União, dos Estados, do DF e dos Municípios, mediante concurso de provas ou provas e títulos, com vínculo jurídico estatutário26.


  Além dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, incluídos os servidores das entidades autárquicas e das fundações públicas, são segurados do RPPS os membros do Poder Judiciário (magistrados), do Ministério Público (promotores e procuradores de Justiça) e do Tribunal de Contas (ministros e conselheiros). Os policiais civis também são segurados desse regime previdenciário. Já os militares possuem regime jurídico específico, a ser visto em capítulo próprio.


  O RPPS está previsto no art. 40 da CR/88, cujo caput, com a redação conferida pela EC 103/2019, estabelece que:


  O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.


  O texto anterior do caput do art. 40 da CR/88, com a redação conferida pela EC 41/2003, assegurava o RPPS aos servidores efetivos dos entes da Federação, conforme verificamos de sua leitura:


  Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (g.n.)


  Pois bem. A União, todos os Estados e respectivas capitais, bem como o DF instituíram seus RPPSs. Ocorre que, dos 5.570 Municípios brasileiros, apenas 2.09527 instituíram RPPS para seus servidores, muitos por dificuldades oriundas de uma máquina administrativa enxuta e da falta de viabilidade em decorrência da realidade do serviço público local. É importante mencionar que, nos Municípios onde não foram instituídos RPPSs, seus servidores estão vinculados ao RGPS.


  Em razão de alguns Municípios não terem criado RPPS para seus servidores, havia grande controvérsia doutrinária a respeito da obrigatoriedade da instituição desse regime, em face da redação anterior do caput do art. 40, supratranscrito. Endossando a fileira dos defensores da não obrigatoriedade, encontramos o entendimento de Campos (2010), para quem a unidade federada não teria a obrigação de instituir RPPS, podendo, assim, vincular seus servidores de cargo efetivo ao RGPS, desde que lhes garantindo a aplicação das regras constitucionais referentes ao regime próprio. Em face desse entendimento, alguns Municípios passaram a complementar os benefícios previdenciários pagos pelo INSS aos seus servidores, de modo a assegurar a aplicação das regras previdenciárias próprias dos servidores públicos aos seus agentes locais.


  Já para Silva (2013), o caput do art. 40 não deixava dúvidas de que se tratava de um comando constitucional que impunha uma obrigação de fazer ao ente federado, expressa pela locução “é assegurado”. Para esse autor, a existência de normas infraconstitucionais autorizativas da extinção de RPPS não teria o condão de justificar o entendimento de discricionariedade de criação desse regime pelo gestor do ente político, já que essas normas, segundo ele, não haviam sido recepcionadas pelo legislador constituinte derivado. Com efeito, para Silva (2013, p. 250):


  Desta maneira, com a redação do art. 10 da Lei 9.717/1998 presume, mais uma vez, a faculdade de extinção do Regime Próprio de Previdência Social pelo ente federativo, porém deve ser destacado que a Lei 9.717/98 foi publicada em 27/11/98, ou seja, em data anterior à data de publicação da Emenda Constitucional 20/1998, de 15/12/1998. Assim, entendo que este dispositivo não foi recepcionado pela Emenda Constitucional 20/1998 em razão da redação dada ao art. 40 da Constituição Federal por esta Emenda.


  Ocorre que essa discussão sobre a faculdade ou obrigatoriedade de instituição de RPPS pelos entes federados foi esvaziada pela EC 103/2019, na medida em que essa Emenda, além de alterar o caput do art. 40, retirando a expressão “é assegurado”, proibiu expressamente, com a inclusão do § 22 nesse artigo, a criação de novos RPPSs, atribuindo para lei complementar federal o estabelecimento de requisitos de extinção dos RPPSs existentes e a migração de seus segurados ao RGPS. A EC 103/2019, com a inclusão do § 15 no art. 3728, também proibiu a complementação de aposentadoria de servidores públicos e de pensão por morte a seus dependentes, a não ser que a complementação esteja prevista na lei que extinga o RPPS29.


  É importante, aqui, registrar que a EC 103/2019, em relação ao RPPS, promoveu mudanças significativas, atribuindo à União30, aos Estados, ao DF e aos Municípios autonomia para disporem sobre as regras de acesso ao benefício previdenciário e de sua forma de cálculo. Antes da Emenda, os entes federados não possuíam autonomia, porque tais regras previdenciárias estavam previstas no texto constitucional, obrigando a todos os RPPSs.
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